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ELEMENTOS PARA A COMPREENSÃO DA REFORMA DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Moraes,Q.C.S.

Pretendemos recuperar a história do ensino técnico industrial brasileiro, focalizando o percurso das Escolas de Aprendizes e Artífices até os atuais Centros Federais de Educação Tecnológica, com o intuito de construirmos um panorama geral das principais modificações que afetaram o ensino técnico industrial no Brasil para finalmente, discutirmos alguns pontos da Reforma da Educação Profissional, consubstanciada na Lei 9.394/96, no Decreto 2.208/97 e na Portaria 646/97.

Resgatando a história do ensino técnico no Brasil

Os Centros Federais de Educação Tecnológica recebem em seu percurso até os dias atuais várias denominações. Primeiramente, Escolas de Aprendizes e Artífices; em 1937, Liceus Industriais; em 1942, Escolas Industriais; em 1959, passaram a ser autarquias federais; em 1967, foram chamadas Escolas Industrias Federais; logo em seguida (1968) recebem a denominação de Escolas Técnicas Federais. Em 1978, algumas escolas ( Escola Técnica Federal de Minas Gerais, Paraná e “Celso Suckow da Fonseca”, antiga Escola Técnica Nacional do Estado da Guanabara) foram transformadas em CEFET’s através da Lei nº 6445 de 30 de junho, e mais recentemente, as demais escolas da rede também foram cefetizadas, mediante decreto específico para cada Centro, após aprovação de Projeto Institucional pelo MEC, conforme a lei 8948 de dezembro de 1994, promulgada por Itamar Franco e o Decreto 2406 de 26 de novembro de 1997.

As Escolas Técnicas Federais foram criadas em 1909 (uma em cada capital de Estado, excetuando o Rio Grande do sul e o Distrito Federal, que já possuíam escolas com caráter semelhante), época em que a Presidência da República era conduzida por Nilo Peçanha, iniciando assim a ação do governo federal relacionada ao ensino de ofícios a nível primário e com gratuidade. É o Decreto nº 7.566 de 23 de setembro de 1909 que dá conta de sua criação, estabelecendo que o objetivo destas escolas era “habilitar os filhos dos desfavorecidos da fortuna com indispensável preparo técnico e intelectual”.

Outro ponto a se destacar está relacionado com a dualidade do ensino. As Escolas de Aprendizes e Artífices eram destinadas aos “desfavorecidos da fortuna”, às “crianças desamparadas”, aos “desvalidos da sorte’, aos “adolescentes pobres”. A estes segmentos destinava-se o ensino de ofícios, de maneira que possibilitasse logo a entrada no mercado de trabalho. Nota-se uma característica profissional já vinculada a uma questão de classe e de cunho assistencialista nas referidas escolas.

Assim o Decreto 7.566 de dezembro de 1909, que trata da criação das escolas de Aprendizes e Artífices vem responder muito mais aos problemas sociais da época do que numa medida ligada ao desenvolvimento industrial. É com esse intuito que o governo federal passa a intervir oficialmente na formação profissional. Embora esta forma assistencialista, caritativa voltada para os segmentos mais empobrecidos da sociedade ainda permaneça nos anos 30, o ensino profissional vai ganhando mais espaço na tentativa de responder às exigências de uma mão-de-obra mais qualificada. No ano de 1937 com a reestruturação do Ministério da Educação e Saúde Pública realizada por Gustavo Capanema, as Escolas de Aprendizes e Artífices tornam-se Liceus Industriais. Ainda neste mesmo ano o ensino profissional está garantido enquanto dever do Estado na Constituição.

Na década de 40, as Leis Orgânicas de Ensino ou “Reformas Capanema” trazem importantes modificações que abrangem o ensino industrial, secundário, comercial, agrícola e normal. Mediante a Lei nº 4.073 de 30 de janeiro de 1942 – Lei Orgânica do Ensino Industrial é dada uma nova organização ao ensino industrial conduzindo-o a uma sistematização muito mais evidente.

No que concerne ao ensino industrial, essa modalidade de ensino foi elevada ao grau médio e foram fixadas também as diretrizes que a regeria. Segundo PETEROSSI (1994, p.38), a principal diretriz estabelecia ciclos, ordens e seções através do qual o ensino seria ministrado. O primeiro ciclo era em nível ginasial e o segundo em nível colegial. O primeiro abrangia o Ensino Industrial Básico, Ensino de Mestria, Ensino Artesanal e Aprendizagem. O último englobava o Ensino Técnico, destinado ao ensino de técnicas próprias ao exercício de função de caráter específico na indústria e o Ensino Pedagógico, voltado à formação do pessoal docente e administrativo do ensino industrial.

Nesta trajetória as escolas de “artes e ofícios” tornam-se escolas industriais. A nova estruturação do ensino industrial emergia num contexto de expansão industrial, iniciada na década de 30 e estimulada pela II Guerra Mundial, que não prescindia de trabalhadores qualificados para trabalhar nas indústrias.

No entanto, se por um lado, a Lei Orgânica do Ensino Industrial trouxe contribuições importantes no que diz respeito à elevação do ensino ao grau médio e uma “certa democratização” do ensino, já que o ensino profissional não mais se destinava aos deserdados da fortuna, aos órfãos e aos desamparados, por outro, ela reforçava o caráter dual do sistema educacional.

Em 1959, a Lei 3.552 de 16 de fevereiro, traz inovações ao ensino industrial, pois estabelece maior autonomia e descentralização administrativa, o alargamento dos conteúdos de cultura geral e a participação de representantes da indústria no Conselho Dirigente, esta última com o intuito de aproximar a escola da fábrica. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, vem consolidar para o ensino técnico as alterações em curso provenientes de leis anteriores. Leis estas que refletiam muito mais uma pressão dos interessados do que propriamente uma política do estado intencionalmente adotada. Elimina-se a diversificação de exames de aprovação entre cursos diferentes, instituindo-se maior flexibilidade quanto à transferência de um curso para outro.

Em 1971, a Lei nº 5692 propõe a unificação dos ramos de ensino, onde a profissionalização se colocava de forma compulsória, sob o argumento de que um modelo “científico/tecnológico” deveria substituir o modelo “humanista/científico”, na medida que atenderia as necessidades do país e as aspirações dos jovens.

No entanto, a valorização do ensino técnico não se efetivou. Consistiu muito mais na deterioração deste nível de ensino. As escolas secundárias fizeram improvisações no sentido de ministrar um ensino profissionalizante fazendo “um arremedo de profissionalização, comprometendo a própria especificidade desse ensino”.

O cenário atual e a Reforma da Educação Profissional

Com a nova LDB (Lei 9.394/96), a educação profissional deixa de ser uma das modalidades da educação escolar. A educação escolar (art. 21) compreende a educação básica (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio) e a educação superior. A educação profissional deverá ser desenvolvida em articulação com o ensino regular ou através de estratégias de educação continuada, em estabelecimentos de ensino regular, instituições especializadas ou nos ambientes de trabalho. (art.40 da LDB e art. 2º do Decreto 2.208).

A educação profissional compreende três níveis de ensino: o básico, o técnico e o tecnológico. O básico, independente de escolaridade prévia, destina-se à qualificação, requalificação e reprofissionalização de trabalhadores. É modalidade de educação não-formal e não está sujeita à regulamentação curricular. O técnico é destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos matriculados ou egressos do ensino médio. Neste nível, a educação profissional terá organização curricular própria e separada do ensino médio, podendo ser ministrada de forma concomitante ou seqüencial a este, e ainda, as disciplinas que comporão os currículos poderão ser agrupadas numa estrutura modularizada. O nível tecnológico corresponde a cursos de nível superior na área tecnológica, destinados a egressos do ensino médio e técnico, devendo ser estruturado para atender ao diversos setores da economia.

Há de se ressaltar que a oferta de cursos de nível técnico e básico será feita de acordo com as demandas identificadas juntamente com os setores produtivos, sindicatos de trabalhadores e sindicatos patronais, e também os órgãos de desenvolvimento econômico e social dos governos estaduais e municipais (Portaria 646/97 art. 7º). Aqui mais uma vez passamos pelo crivo da subordinação da educação profissional ao mercado de trabalho.

Não poderíamos deixar de considerar a tão falada “empregabilidade”, “laboralidade” ou “trabalhidade”. A formação sob a ótica do mercado, acaba dando ênfase na reunião de uma série de fatores, ou seja, competências que o indivíduo deve possuir para que tenha mais condições de ser absorvido pelo mercado de trabalho. Mercado de trabalho, onde a flexibilização, a precarização e a intensificação do trabalho são elementos importantes para a garantir a hegemonia do capital. Assim, a noção de empregabilidade retira a noção de trabalho como direito de todos, dando lugar a competitividade, onde as vantagens individuais adquiridas são determinadas pelo poder de compra de cada um. Entretanto, “a formação profissional é demanda e meta dos que vivem do trabalho e dos excluídos, e se assenta na utopia da construção de uma sociedade onde a todos caiba igualmente o trabalho, o conhecimento, a qualidade de vida e o prazer”. (Kuenzer, 1999)

Outro ponto fundamental a ser apontado se refere a uma contradição no discurso acerca da educação profissional. Verificamos que cada vez mais se fala em formação geral, domínio de línguas estrangeiras, da informática, a importância da cultura, enfim de uma série de atributos que extrapolam a formação específica. Portanto parece-nos que educação geral e educação profissional deveriam estar agregadas, acontecendo no processo de formação geral de nível médio. Fato que as Escolas Técnicas Federais, comparando com o sistema público municipal e estadual de ensino e, até mesmo, particular, fazia com certa competência, ou seja, ministrava um ensino de qualidade. Porém o que acontece com a Reforma do Ensino Profissional é a separação entre educação escolar e educação profissional. As Escolas Técnicas Federais são acusadas de ministrar um ensino de alta qualidade, com um custo extremamente elevado, além de afastar os jovens trabalhadores, pois os alunos que nelas ingressam possuem maior renda e melhor nível de escolaridade. Parece-nos o início da tentativa de desmonte da rede federal de escolas técnicas.

A separação entre educação escolar e educação profissional parece reeditar a dualidade do sistema de ensino já colocada pela trajetória do ensino técnico industrial brasileiro: para as camadas mais populares o ensino primário e profissional e para as elites o ensino secundário ou a formação geral. Neste sentido, segundo Kuenzer (1999),

“(...) pode-se compreender a política de educação profissional formulada para o Brasil nos próximos anos; sua lógica confirma a afirmação (...), de que na "sociedade do conhecimento", ela é para poucos. Compreende-se, também, a sua organicidade com o modelo de acumulação flexível, que exige formação de novo tipo, a integrar ciência, tecnologia e trabalho, para os privilegiados ocupantes dos poucos postos que não correm risco de precarização, que "nasceram competentes para estudar" e que certamente não são os pobres. Realiza-se a recomendação do Banco Mundial, para que não se invista em formação especializada, custosa e prolongada, para uma população que viverá com poucos direitos, na informalidade, e que, ironicamente, ‘gozará de autonomia para fazer suas escolhas, ter seu próprio negócio, definir seu ritmo e horário de trabalho e seu tempo livre’. Contraditoriamente, os que ocupam os cargos que restam, têm seu trabalho cada vez mais intensificado.”

A nova LDB (Lei 9.394/96) e o Decreto nº 2.208 de abril de 1997 estabelecem claramente a vinculação da educação ao mundo do trabalho. No art. 39 a LDB coloca que a questão da educação profissional conduz ao desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva, enquanto o decreto 2.208 expressa em seus objetivos (art. 1) “a promoção da transição entre a escola e o mundo do trabalho; a formação de profissionais, aptos a exerceram atividades específicas no trabalho; especialização, treinamento e atualização do trabalhador e qualificar e reprofissionalizar jovens e adultos independente do nível de escolaridade, visando a sua inserção e melhor desempenho no exercício do trabalho.”

Constata-se, desta forma, um atrelamento entre o processo educacional e as transformações no mundo do trabalho e a exigência de redefinição das tarefas executadas pelos trabalhadores, a fim de adequá-los ao novo momento.

Frigotto (1999) coloca “que a melhor preparação para a vida, para a democracia e para o direito ao trabalho moderno é uma educação básica não produtivista e pragmática”. Desta maneira, esta ligação direta entre escola e vida produtiva significa um equívoco. Assim é uma

“(...) postura duplamente equivocada atrelar a escola básica (fundamental e média) ao imediatismo do mercado de trabalho e à ideologia das competências para a famigerada "empregabilidade" ou "laborabilidade". Trata-se de noções ideológicas que não engendram densidade histórica. Primeiramente, porque, se é básica, refere-se a todas as dimensões da vida humana e não unidimensionalmente ao mercado. Em segundo lugar, porque a relação do conhecimento básico com o mundo da produção é mediatizada pelas relações sociais. (Frigotto, 1999)

A inserção da educação profissional no nível básico, que independe de escolaridade prévia, atenta-nos para o fato de que diante das mudanças efetivadas no campo da produção e, principalmente no Brasil, no campo das mudanças organizacionais, o governo “lava as suas mãos”, pois acaba oferecendo uma gama de cursos que em tese possibilitará ao trabalhador o retorno ao mercado de trabalho. Triste ilusão! Assim são reeditadas formas assistencialistas e o Estado se reveste mais uma vez com uma capa de preocupação com as questões sociais, notadamente o desemprego que nos assola e desola.

Segundo Ferreti e Silva Júnior (2000), a reforma reproduz a dualidade histórica do ensino brasileiro,

“não apenas teremos a continuidade de uma educação profissional dirigida aos que têm baixa escolaridade e inserção social  desfavorável, como também a teremos como paliativo ao desemprego pelas mesmas circunstâncias históricas e paradigma produtivo que leva o MEC a pautar a educação pelo ‘modelo de competência’”. (p.51)

É claro que não se pode considerar que a formação educacional esteja desvinculada das mudanças ocorridas no mundo do trabalho, contudo importa ressaltar que a mesma não pode ficar a mercê da lógica do mercado, ou seja, subordinado ao mercado de trabalho. Cabe à educação a formação para o convívio social em toda a sua amplitude, isto é, uma formação omnilateral (por todos os lados) que possibilite uma efetiva emancipação humana, em contraposição a flexibilização, a qualidade total, a uma formação abstrata e polivalente demandada pela nova organização do capital e marcada pela dualidade de ensino.

Considerações Finais

A formação profissional passa a ser uma questão relevante diante do cenário atual. Cenário este que envolve o processo de globalização, de transformações no mundo do trabalho, de mudança na base técnica da produção, de novas relações de trabalho e, conseqüentemente, de novas exigências quanto às habilidades e competências do trabalhador.

Os debates sobre a educação profissional espraiaram-se pela sociedade tornando-se parte da pauta de educadores, assistentes sociais, economistas, sindicalistas, empresários e também da própria família.

Nos anos 90 a Reforma da Educação Profissional traz alterações importantes para essa modalidade de educação. Alterações estas consubstanciadas na recente LDB  9.394/96, no decreto 2.208/97 e na portaria 646/97.

Ao percorrermos pela história do ensino técnico industrial brasileiro percebemos como a categoria dualidade estrutural do ensino vai se reafirmando nesta trajetória. Desta forma a Educação Profissional aparece como solução mágica que interferirá na inserção daqueles que têm baixa escolaridade e uma colocação desfavorável na sociedade. 

Por isso, a discussão sobre “empregabilidade”, “novas habilidades e competências” estão na ordem do dia. Cada vez mais o trabalhador (incluído ou não no mercado) sofre o processo de “culpabilização” do seu destino, ou seja, vivenciar o desemprego e/ou as formas precarizadas do trabalho, deve ser vista sob uma ótica individualizante, segundo a racionalidade do capital. Contrapondo essa questão acreditamos que não é tarefa da educação resolver problemas como o desemprego.
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